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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO NORTE ARAGUAIA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2026

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2026
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA que entre si celebram o Con-
sórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, so-
cial e Ambiental Norte Araguaia – CIDESA-NA, e o CENTRO-
LAB – Serviço de Análises de Alimentos do Centro Oeste,
da Faculdade de Nutrição, Universidade Federal do Mato
Grosso.
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL NORTE ARAGUAIA – CI-
DESA-NA pessoa jurídica de direito público interno, com sede ad-
ministrativa Av. Goiás, nº 367, Setor Tapirapé – Porto Alegre do
Norte/MT inscrito no CNPJ/MF sob nº 09.410.164/0001-61, neste
ato representado pela Presidente, Sr. SANDRO JOSÉ LUZ COSTA,
brasileiro, casado, portador do CPF n.º 701.415.501-63, e o CEN-
TROLAB – SERVIÇOS DE ANÁLISE DE ALIMENTOS DO CEN-
TRO OESTE UFMT, projeto de extensão e de prestação de servi-
ço, sediado na Avenida Fernando Corrêa da Costa, 2367 – Bairro
Boa Esperança – Cuiabá/MT, CNPJ 04.845.150/0001-57 na unida-
de de Faculdade de Nutrição, coordenado pela Prof. Drª. MARESSA
CALDEIRA MORZELLE, SIAPE 2350558 e pelo Prof. Dr. EDUARDO
EUSTÁQUIO S. FIGUEIREDO, do Departamento de Alimentos e Nu-
trição – UFMT Matrícula 1750179. Resolvem firmar o presente ter-
mo de COOPERAÇÃO TÉCNICA mediante as cláusulas e condições
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente instrumento fundamenta-se na Lei Federal nº
11.107/2005, Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 1.283/
1950, Decreto Federal nº 9.013/2017, e demais normas aplicáveis
à cooperação técnica entre entes públicos e entidades privadas
sem fins lucrativos para prestação de serviços laboratoriais espe-
cializados.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente Termo de Cooperação Técnica a
prestação, pelo CENTROLAB - Serviços de Análise de Alimentos do
Centro Oeste UFMT, de serviços especializados de análises labo-
ratoriais de produtos de origem animal, destinados a subsidiar as
atividades de inspeção sanitária coordenadas pelo Serviço de Ins-
peção Municipal via Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimen-
to Econômico, social e Ambiental Norte Araguaia – SIM/CIDESA-
NA, nos termos da legislação federal aplicável e das metodologias
reconhecidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA.
2.2. Todas as análises seguirão metodologias oficiais reconheci-
das pelo MAPA (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/ins-
pecao/produtos-animal/analises-laboratoriaisanuarios-progra-
mas), Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade (RTIQ), e
também previstas no artigo 9 da Resolução RDC ANVISA 724 de
2022 (https://in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-rdcn-724-de-1-de-
julho-de-2022- 413364812).
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS JUSTIFICATIVAS E FINALIDADES
3.1. O presente instrumento visa atender às exigências do Siste-
ma Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-
POA), especificamente quanto à necessidade de análises labora-
toriais oficiais para produtos de origem animal.
3.2. O objetivo deste é atender as exigências do Ministério da
Agricultura e Pecuária e para adesão do consórcio ao Sistema Bra-
sileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA) do
MAPA.

3.3. A cooperação justifica-se pela expertise técnica do laborató-
rio CENTROLAB/UFMT em análises laboratoriais e pela necessida-
de do CIDESA-NA de contar com laboratório credenciado para su-
as atividades de inspeção sanitária.
3.4. O Laboratório de Produtos de Origem Animal (CENTROLAB/
MT), vinculado à FUNDAÇÃO UNISELVA, atende às metodologias
exigidas pelo MAPA e possui reconhecimento do Programa SUSAF
e Programa Selo Artesanal do INDEA-MT, conforme Parecer nº
00717/2022/CISPOA/INDEA-MT.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CIDESA-NA:
São obrigações do CIDESA-NA:
4.1. Solicitar as análises mediante cronograma prévio;
4.2. Realizar a coleta das amostras em conformidade com as Boas
Práticas de Coleta e os protocolos técnicos fornecidos pelo CEN-
TROLAB/UFMT;
4.3. Transportar as amostras em condições adequadas de pre-
servação (refrigeração, congelamento ou temperatura ambiente,
conforme especificações técnicas);
4.4. Entregar as amostras de alimentos/bebidas para ensaios mi-
crobiológicos/físico-químicos exclusivamente de segunda a quar-
ta-feira, das 08h às 16h, mediante agendamento prévio;
4.5. Identificar adequadamente as amostras com informações
completas sobre origem, data de coleta, tipo de produto e análi-
ses solicitadas;
4.6. Realizar a coleta oficial, a identificação, o acondicionamento
e o envio das amostras ao laboratório, conforme o cronograma e
os procedimentos técnicos estabelecidos;
4.7. Informar ao laboratório os dados do proprietário ou respon-
sável legal pela agroindústria registrada no Serviço de Inspeção
Municipal – SIM, a quem caberá o pagamento integral das análi-
ses oficiais e em cujo nome deverá ser emitida a respectiva nota
fiscal.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO UNI-
SELVA
São obrigações do CENTROLAB:
5.1. Realizar as análises laboratoriais em conformidade com as
metodologias oficiais reconhecidas pelo MAPA, ANVISA e organis-
mos competentes;
5.2. Manter laboratório devidamente credenciado e com sistema
de qualidade certificado;
5.3. Fornecer laudos técnicos com validade oficial, assinados por
profissional habilitado;
5.4. Comunicar imediatamente ao CIDESA-NA qualquer irregulari-
dade nas condições das amostras que possa comprometer a con-
fiabilidade dos resultados;
5.5. Informar previamente sobre eventual impossibilidade de
atendimento às metodologias exigidas pelo MAPA;
5.6. Emitir a nota fiscal referente aos serviços laboratoriais via
Fundação UNISELVA (CNPJ 04.845.150/0001-57), entidade sem
fins lucrativos de apoio as atividades de extensão, pesquisa e
ensino da UFMT, a qual faz a gestão administrativa e financeira
dos recursos financeiros relacionados ao CENTROLAB, diretamen-
te em nome do proprietário ou responsável legal pela agroindús-
tria analisada, conforme os dados encaminhados pelo CIDESA-NA;
5.7. Manter registro detalhado de todas as análises realizadas;
5.8. Permitir fiscalização pelos órgãos competentes quando solici-
tado;

Sexta-feira, 2 de Outubro de 2026 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XXI | N° 5087

Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 4 Assinado Digitalmente



5.9. Manter sigilo sobre informações relacionadas às amostras e
resultados, utilizando-os exclusivamente para os fins deste Ter-
mo.
CLÁUSULA SEXTA – DOS VALORES E FORMA DE PAGAMEN-
TO
6.1. Os valores dos serviços seguirão a tabela de preços vigente
da FUNDAÇÃO UNISELVA, conforme Proposta Comercial PC
81.2026 Rev.0, que integra este Termo como Anexo I.
6.2. Os pagamentos serão efetuados via transferência bancária
para:
Banco: Banco do Brasil Agência: 8687-8
Conta Corrente: 82.582-4
Projeto: 04.008.065
CNPJ/NIF: 04.845.150/0001-57
Inscrição Municipal: 7826
Nome/Razão Social: FUNDAÇÃO DE APOIO E DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
Nome Fantasia: FUNDAÇÃO UNISELVA
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
7.1. O presente Termo terá vigência de 12 (doze) meses, contados
da data de sua assinatura.
7.2. Poderá ser prorrogado por períodos sucessivos, mediante in-
teresse manifesto das partes e celebração de termo aditivo.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
8.1. O presente Termo poderá ser rescindido:
8.1.1. Por mútuo acordo entre as partes;
8.1.2. Unilateralmente, mediante notificação prévia de 30 (trinta)
dias;
8.1.3. Por descumprimento de cláusulas contratuais;
8.1.4. Por impossibilidade superveniente de cumprimento do ob-
jeto.
8.2. A rescisão não prejudicará o cumprimento das obrigações já
assumidas até a data da rescisão.
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE
9.1. O CIDESA-NA providenciará a publicação do extrato deste
Termo na imprensa oficial, no prazo estabelecido no parágrafo
único do art. 61 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Este Termo não gera vínculo empregatício entre as partes
ou com terceiros.
10.2. Eventuais alterações deverão ser formalizadas mediante
termo aditivo.
10.3. Os casos omissos serão resolvidos mediante acordo entre
as partes ou, na impossibilidade, pela legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre do Norte/MT
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste Termo, re-
nunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo de Coopera-
ção.

Porto Alegre do Norte/MT, 18 de Maio de 2026.
_______________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, SOCIAL E AMBIENTAL NORTE ARAGUAIA Sandro José Luz

Costa Presidente
_____________________________

SERVIÇO DA ANÁLISE DE ALIMENTOS DO CENTRO OESTE (CEN-
TROLAB – FANUT – UFMT) Projeto de extensão n°: 4.008.065

Prof. Drª. Maressa Caldeira Morzelle Departamento de Ali-
mentos e Nutrição –UFMT

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PORTAL DO ARAGUAIA

LEI MUNICIPAL Nº 1193/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE
2026

LEI MUNICIPAL Nº 1193/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Ratifica o Estatuto Consolidado do Consórcio Intermunici-
pal de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do
Portal do Araguaia – CIDESAPA e, naquilo em que suas dis-
posições alcançam matéria reservada ao Contrato de Con-
sórcio Público, ratifica a correspondente alteração contra-
tual e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica ratificado, no âmbito do Município, o Estatuto Conso-
lidado do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômi-
co, Social e Ambiental do Portal do Araguaia – CIDESAPA, aprova-
do pela Assembleia Geral por meio da Resolução nº 002/2026, de
29 de julho de 2026, na forma do Anexo Único desta Lei.
§ 1º A ratificação de que trata o caput compreende, naquilo em
que as disposições do Estatuto alterem, complementem ou alcan-
cem matéria reservada ao Contrato de Consórcio Público, a ratifi-
cação da correspondente alteração contratual, nos termos da Lei
Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.
§ 2º O Estatuto ratificado substitui integralmente o texto estatu-
tário aprovado em 11 de dezembro de 2009, sem prejuízo da con-
tinuidade da personalidade jurídica, dos direitos, das obrigações,
dos contratos e dos demais atos regularmente constituídos pelo
CIDESAPA.
Art. 2º A ratificação abrange a organização e o funcionamento
do CIDESAPA, suas finalidades, a governança institucional, o qua-
dro básico de pessoal e as regras de planejamento, orçamento,
finanças, patrimônio, contratações, transparência, controle e par-
ticipação, observados os limites constitucionais e legais da auto-
nomia municipal.
Parágrafo único. A ratificação do Estatuto, por si só, não impor-
ta adesão automática do Município a todo programa ou serviço
específico, nem gera obrigação financeira sem o correspondente
instrumento de adesão, contrato de rateio, previsão orçamentária
e atendimento da legislação aplicável.
Art. 3º Fica autorizada a execução administrativa compartilhada,
pelo CIDESAPA, das atividades do Serviço de Inspeção Municipal –
SIM relativas à inspeção industrial e sanitária de produtos de ori-
gem animal, inclusive para fins de integração ao Sistema Brasi-
leiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal – SISBI-POA, nos
termos do Estatuto ratificado e da legislação aplicável.
§ 1º A atuação prevista no caput depende da existência de legis-
lação municipal instituidora do SIM, de adesão formal do Municí-
pio ao serviço consorciado e da celebração dos instrumentos ne-
cessários à definição de competências, custeio, procedimentos e
responsabilidades.
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§ 2º A execução pelo CIDESAPA poderá compreender registro, ins-
peção, fiscalização, lavratura de autos, adoção de medidas caute-
lares e aplicação de sanções administrativas, desde que tais com-
petências estejam previstas na legislação municipal e sejam exer-
cidas por agentes públicos regularmente investidos e designados,
com observância da habilitação e da responsabilidade técnica exi-
gidas.
§ 3º Permanecem com o Município a competência legislativa, a
titularidade do serviço e o poder de supervisão, sem prejuízo da
autonomia técnica da inspeção oficial e dos limites territoriais e
operacionais estabelecidos na legislação e nos instrumentos de
cooperação.
Art. 4º A atuação do CIDESAPA na gestão ambiental terá nature-
za de apoio técnico consorciado e dependerá de fundamento na
legislação municipal e de instrumento específico de adesão ou co-
operação.
Parágrafo único. A decisão administrativa sobre o licenciamen-
to ambiental, a expedição da licença e os atos de fiscalização e
de polícia administrativa permanecerão sob responsabilidade da
autoridade municipal competente, ressalvadas as competências
que venham a ser validamente atribuídas ao Consórcio por lei e
instrumento juridicamente adequado.
Art. 5º A participação do Município na gestão regional de resídu-
os sólidos e nos respectivos projetos, serviços, obras, contratos e
estruturas dependerá de adesão formal e dos instrumentos exigi-
dos pela legislação de saneamento básico, pela Política Nacional
de Resíduos Sólidos, pelo Contrato de Consórcio Público e pelo Es-
tatuto ratificado.
Parágrafo único. Os encargos financeiros decorrentes da par-
ticipação municipal deverão ser individualizados em contrato de
rateio ou instrumento próprio, com prévia dotação orçamentária
e observância das normas de responsabilidade fiscal.
Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a praticar os atos e a
celebrar os instrumentos necessários à execução desta Lei e à
participação do Município nas atividades do CIDESAPA, inclusive
contratos de rateio, contratos de programa, termos de adesão,
convênios e ajustes, respeitadas as competências legais, a dis-
ponibilidade orçamentária e as autorizações específicas eventual-
mente exigidas.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
à conta de dotações próprias consignadas no orçamento munici-
pal, suplementadas se necessário, observada a legislação finan-
ceira e orçamentária.
Art. 8º O Poder Executivo encaminhará ao CIDESAPA cópia da
lei sancionada e publicada, para fins de registro, consolidação e
comprovação da ratificação.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha/MT.
FRANCISCO GONÇALVES NAVES

Prefeito Municipal de Araguainha

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI N° 2.869, DE 2 OUTUBRO DE 2026

LEI N° 2.869, DE 2 OUTUBRO DE 2026
Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adici-
onal suplementar no Orçamento vigente, no valor de até
R$ 6.773.130,52.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito
adicional suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor
de até R$ 6.773.130,52 (seis milhões, setecentos e setenta e três
mil, cento e trinta reais e cinquenta e dois centavos), nos termos
dos artigos 41, I, e 42 da Lei Federal n° 4.320 de 1964, na seguin-
te classificação orçamentária:
I - 11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.009 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
- FMHIS
Dotação: 009.08.482.0018.10070
Projeto/Atividade: CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
DE INTERESSE SOCIAL
Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00.00 Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.701.0000000.005 Transferência Convênio
n° 1176/2026 - Setasc-Pro-2025/03622, ref. Construção de 50
(cinquenta) Unidades Habitacionais
Valor: R$ 6.773.130,52 (seis milhões, setecentos e setenta e três
mil, cento e trinta reais e cinquenta e dois centavos)

TOTAL: R$ 6.773.130,52
Art. 2° Os recursos necessários à execução do crédito suplemen-
tar referido no art. 1° decorrerão de excesso de arrecadação, na
fonte vinculada ao Convênio n° 1176/2026, consoante o art. 43, §
1°, II, da Lei Federal n° 4.320 de 1964.
Art. 3° As alterações constantes desta Lei passam a integrar a
Lei Municipal n° 2.691, de 15 de agosto de 2025, que dispõe so-
bre o Plano Plurianual - PPA, para o período de 2026 a 2029, a
Lei Municipal n° 2.708, de 7 de outubro de 2025, que dispõe so-
bre as Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro
de 2026, e a Lei Municipal n° 2.745, de 29 de dezembro de 2025,
que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercí-
cio financeiro de 2026.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Novo do Parecis/MT, 2 de outubro de 2026.

EDILSON ANTÔNIO PIAIA
Prefeito Municipal

PRISCILLA GIMENEZ SIQUEIRA GONÇALVES OLSSON
Secretária Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI N° 2.870, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026

LEI N° 2.870, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026
Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adici-
onal suplementar no Orçamento vigente, no valor de até
R$ 507.873,51.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito
adicional suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor
de até R$ 507.873,51 (quinhentos e sete mil, oitocentos e setenta
e três reais e cinquenta e um centavos), nos termos dos artigos
41, I, e 42 da Lei Federal n° 4.320 de 1964, nas seguintes classifi-
cações orçamentárias:
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I - 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Dotação 1: 001.10.302.0013.20080
Projeto/Atividade: GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA MÉ-
DIA E ALTA COMPLEXIDADE
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00 Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.621.3210000.013 Emenda Parlamentar n°
158/2026 Deputado Júlio Campos - Repasse Financeiro Para Cus-
teio na Saúde - Termo de Compromisso n° 465/2026 (Protocolo
11778/2026)
Valor: R$ 307.873,51 (trezentos e sete mil e oitocentos e setenta
e três reais e cinquenta e um centavos)
Dotação 2: 001.10.302.0013.20082
Projeto/Atividade: GESTÃO E MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO
MUNICIPAL
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00 Aplicações diretas
Fonte de Recurso: 1.621.3210000.013 Emenda Parlamentar n°
158/2026 Deputado Júlio Campos - Repasse Financeiro Para Cus-
teio na Saúde - Termo de Compromisso n° 465/2026 (Protocolo
11778/2026)
Valor: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)

TOTAL: R$ 507.873,51
Art. 2° Os recursos necessários à execução do crédito suplemen-
tar referido no art. 1° decorrerão de excesso de arrecadação, na
fonte vinculada, consoante o art. 43, § 1°, II, da Lei Federal n°
4.320 de 1964.
Art. 3° As alterações constantes desta Lei passam a integrar a
Lei Municipal n° 2.691, de 15 de agosto de 2025, que dispõe so-
bre o Plano Plurianual - PPA, para o período de 2026 a 2029, a
Lei Municipal n° 2.708, de 7 de outubro de 2025, que dispõe so-
bre as Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro
de 2026, e a Lei Municipal n° 2.745, de 29 de dezembro de 2025,
que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercí-
cio financeiro de 2026.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Novo do Parecis/MT, 2 de outubro de 2026.

EDILSON ANTÔNIO PIAIA
Prefeito Municipal

PRISCILLA GIMENEZ SIQUEIRA GONÇALVES OLSSON
Secretária Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI N° 2.871, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026.

LEI N° 2.871, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026.
Dispõe sobre a alteração da Emenda Parlamentar Individu-
al EII-047 constante de anexo próprio da Lei n° 2.745, de
29 de dezembro de 2025 (Lei Orçamentária Anual), e dá
outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1° Fica alterada a Emenda Parlamentar Individual n° EII-047,
constante da Lei n° 2.745, de 29 de dezembro de 2025, que es-
tima a receita e fixa a despesa do Município de Campo Novo do
Parecis para o exercício financeiro de 2026, nos termos do anexo

que integra a presente Lei.
Art. 2° Para fins de execução da Emenda Parlamentar de que tra-
ta esta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir
crédito adicional suplementar, por anulação, no Orçamento Geral
do Município, no valor de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais),
nos termos dos artigos 41, I, e 42 da Lei Federal n° 4.320 de 1964,
com a seguinte classificação orçamentária: 
I - 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
07.003 DEPARTAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO
Dotação 1: 003.15.451.0006.10019
Projeto/Atividade: CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE CALÇA-
DAS, MEIO-FIOS E SARJETAS
Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00.00 Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.500.0000750.000 Recursos de Emendas
Parlamentares Municipais
Valor: R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais)

TOTAL: R$ 85.000,00
Art. 3° Os recursos necessários à execução do crédito suplemen-
tar referido no art. 2° desta Lei decorrerão da anulação parcial da
seguinte dotação orçamentária, na forma do art. 43, § 1°, III, da
Lei Federal n° 4.320 de 1964:
I - 11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.004 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
Dotação: 004.08.245.0016.20103
Projeto/Atividade: GESTÃO E APOIO AS AÇÕES DAS ORGANIZA-
ÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
Elemento de Despesa: 3.3.50.00.00.00 Transferências a Insti-
tuições Privadas Sem Fins Lucrativos
Fonte de Recurso: 1.500.0000750.000 Recursos de Emendas
Parlamentares Municipais
Valor: R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais)

TOTAL: R$ 85.000,00
Art. 4° As alterações constantes desta Lei passam a integrar a
Lei Municipal n° 2.691, de 15 de agosto de 2025, que dispõe so-
bre o Plano Plurianual - PPA, para o período de 2026 a 2029, a
Lei Municipal n° 2.708, de 07 de outubro de 2025, que dispõe so-
bre as Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro
de 2026, e a Lei Municipal n° 2.745, de 29 de dezembro de 2025,
que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercí-
cio financeiro de 2026.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Novo do Parecis/MT, 2 de outubro de 2026.

EDILSON ANTÔNIO PIAIA
Prefeito Municipal

PRISCILLA GIMENEZ SIQUEIRA GONÇALVES OLSSON
Secretária Municipal de Administração

 
MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS

ANO 2026

N° Secretaria Ação Finalidade Autoria Valor
EII-047 Infraestrutura 10019 -

Construção
Recurso destinado
à Secretaria Muni-

Ver. Wil-
lian

R$
85.000,00
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e Restaura-
ção de Cal-
çadas, Mei-
os-Fios e
Sarjetas

cipal de Infraestru-
tura para a cons-
trução de ciclovia
na Avenida Rondô-
nia, no Bairro Jar-
dim das Palmeiras,
visando à melhoria
da mobilidade ur-
bana, à garantia de
maior segurança e
melhores condi-
ções de circulação
aos ciclistas, con-
tribuindo para a
melhoria da infra-
estrutura do Muni-
cípio.

Freitas

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI COMPLEMENTAR N° 167, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026

LEI COMPLEMENTAR N° 167, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026
Acrescenta dispositivo ao art. 63 da Lei Complementar
112, de 17 de maio de 2021, que institui o Código de Obras
do Município de Campo Novo do Parecis.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

 

ART. 1° O ART. 63 DA LEI COMPLEMENTAR N° 112, DE 17
DE MAIO DE 2021, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS
DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, PASSA A
VIGORAR ACRESCIDO DO SEGUINTE INCISO III:

“ART. 63 ........................................................

         ........................................................................

III - FICAM DISPENSADOS DAS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO
INCISO II DESTE ARTIGO OS PROJETOS DESTINADOS A
EMPREENDIMENTOS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
- HIS VINCULADOS A PROGRAMAS HABITACIONAIS
DESENVOLVIDOS PELO MUNICÍPIO EM PARCERIA COM A
MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A. – MT PAR, SOB
RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL LEGALMENTE
HABILITADO, NÃO PODENDO, NESSA HIPÓTESE, O PRISMA
DE ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO POSSUIR ÁREA INFERIOR A
3 M² (TRÊS METROS QUADRADOS).” (NR)

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
Campo Novo do Parecis/MT, 2 de outubro de 2026.

EDILSON ANTÔNIO PIAIA Prefeito Municipal
PRISCILLA GIMENEZ SIQUEIRA GONÇALVES OLSSON

Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE

GABINETE DO PREFEITO
LEI N. 1.801/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026.

LEI N. 1.801/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026.
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ABRIR CRÉ-
DITO ADICIONAL ESPECIAL POR ANULAÇÃO, ALTERANDO A
LEI 1.707/2025 LOA DE 2026 E DÁ OUTRAS PROVIDENCI-
AS”.
NEUILSON DA SILVA LIMA, Prefeito Municipal de Canabrava do

Norte-MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câ-
mara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Cré-
dito Adicional Especial por Anulação, conforme art. 41, Inciso II da
Lei 4320/64, ao orçamento financeiro do exercício de 2026, no va-
lor de R$ 73.000,00 (Setenta e Três Mil Reais), para a seguin-
te programação orçamentária:

Órgão 04 Secretaria Municipal de Educação, Esporte/Lazer, Turis-
mo e Cultura

Unidade 002 Secretaria Adjunta de Turismo e Cultura
Função 13 Cultura
Sub-fun-
ção 392 Difusão Cultural
Programa 0010 Promovendo Cultura e Turismo
Atividade 2584 Festival de praia de Canabrava do Norte
Cód. Re-
duzido NOVO
Elemento Des-

pesa Descrição Grupo|Fonte|Detalhamento Valor

3.3.90.39
Outros Ser-
viços de Ter-
ceiros – Pes-
soa Jurídica

1|759|0000000 Recursos Vin-
culados a Fundos

R$
65.000,00

3.3.90.36
Outros Ser-
viços de Ter-
ceiros – Pes-

soa Física
1|759|0000000 Recursos Vin-
culados a Fundos

R$
8.000,00

Total R$
73.000,00

Art. 2°. Para cobertura do Crédito Especial a que se refere o ar-
tigo anterior terá como recursos resultantes da anulação total ou
parcial de dotação do orçamento vigente, nos termos do artigo
43, parágrafo 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64, conforme
discriminado abaixo:

Órgão 04 Secretaria Municipal de Educação, Esporte/Lazer, Turis-
mo e Cultura

Unidade 002 Secretaria Adjunta de Turismo e Cultura
Função 13 Cultura
Sub-fun-
ção 392 Difusão Cultural
Programa 0010 Promovendo Cultura e Turismo
Atividade 2584 Festival de Praia Canabrava do Norte
Cód. Re-
duzido 54 Material de Consumo
Elemento Des-

pesa Descrição Grupo|Fonte|Detalhamento Valor

3.3.90.30 Material de
Consumo

1|500|0000000 – Recursos não
Vinculados de Impostos

R$
73.000,00

Total R$
73.000,00

Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder com a atu-
alização do Anexo da Lei do Plano Plurianual – PPA 2026/2029, Lei
nº 1.670, de 27 de agosto de 2025 e suas alterações, incluindo os
Programas e Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar o Anexo da
Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício 2026, Lei nº 1.671,
de 27 de agosto de 2025 (LDO) e suas alterações, incluindo os
Programas e Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder com a atu-
alização do Anexo da Lei Orçamentária Anual – LOA de 2.026, Lei
nº 1.707 de 26 de dezembro de 2025, incluindo os Programas e
Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário.

_____________________________________
NEUILSON DA SILVA LIMA

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO
LEI N. 1.800/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026.

LEI N. 1.800/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026.
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉ-
DITO ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE ARRECADA-
ÇÃO, ALTERA A LEI Nº 1.707/2025 – LEI ORÇAMENTÁRIA
ANUAL DE 2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
NEUILSON DA SILVA LIMA, Prefeito Municipal de Canabrava do
Norte-MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câ-
mara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial
por Excesso de Arrecadação, conforme art. 43, Inciso II, da Lei n.
4.320/64 ao orçamento financeiro do exercício de 2026, até o li-
mite de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais) e cria seguinte
despesa na programação orçamentária:

Órgão 04 Secretaria Municipal de Educação, Esporte/Lazer, Turis-
mo e Cultura

Unidade 002 Secretaria Adjunta de Turismo e Cultura
Função 13 Cultura
Sub-fun-
ção 392 Difusão Cultural
Programa 0010 Promovendo Cultura e Turismo
Atividade 2584 Festival de praia de Canabrava do Norte
Cód. Re-
duzido NOVO
Elemento Des-

pesa Descrição Grupo|Fonte|Detalhamento Valor

3.3.90.39

Outros Ser-
viços de

Terceiros –
Pessoa Ju-

rídica

1|759|0000000 Recursos Vin-
culados a Fundos

R$
500.000,00

Total R$
500.000,00

Art. 2°. Para cobertura do Crédito Especial a que se refere o ar-
tigo anterior, no valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Re-
ais), serão utilizados recursos financeiros vinculados à Fonte de
Recursos 1.759, provenientes de repasse do Estado de Mato
Grosso, destinados ao custeio das ações e serviços relacionados
à realização da 7ª Temporada de Praia do Município de Canabrava
do Norte, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder com a atu-
alização do Anexo da Lei do Plano Plurianual – PPA 2026/2029, Lei
nº 1.670, de 27 de agosto de 2025 e suas alterações, incluindo os

Programas e Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar o Anexo da
Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício 2026, Lei nº 1.671,
de 27 de agosto de 2025 (LDO) e suas alterações, incluindo os
Programas e Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder com a atu-
alização do Anexo da Lei Orçamentária Anual – LOA de 2.026, Lei
nº 1.707 de 26 de dezembro de 2025, incluindo os Programas e
Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário.

_____________________________________
NEUILSON DA SILVA LIMA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 508/2026

PORTARIA Nº 508/2026
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais,
RESOLVE:
Artigo 1º - ENQUADRAR o Servidor abaixo, nos termos da Lei Nº
2876/2016, Plano de Cargo Carreira e Salário dos Servidores Pú-
blicos da Administração Geral do Município de Colíder, lotado na
Secretaria Municipal de Gabinete, Governo e Comunicação, desta
Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, a partir
de 01 de setembro de 2026:

SERVIDOR MATRÍCULA CLASSE NÍVEL
RICARDO JOSÉ DAMASCENO 2840 B 06

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de 01 de setembro
de 2026.
Prefeitura Municipal de Colíder-MT, em 21 de setembro de 2026.
RODRIGO LUIZ BENASSI
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL

EDITAL DE REPUBLICAÇÃO PARCIAL DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

PORTARIA N° 260/2026/GS/SMECEL/VG/MT

PORTARIA N° 260/2026/GS/SMECEL/VG/MT
Dispõe sobre os procedimentos jurídico-administrativos para or-
ganização das Férias Coletivas, e os procedimentos adotados pela

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de
Várzea Grande MT– SMECEL/VG quanto a sua concessão e Revoga
a Portaria n. 252/2026/GS/SMECEL/VG
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER DO
MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por Lei e, considerando as disposições con-
tidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9.394/
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96, o Plano Municipal de Educação – Lei N° 4.102 de 08/10/2015,
e o Estatuto e Plano de Carreira dos Profissionais da Educação Es-
colar Básica da Rede Pública Municipal de Ensino de Várzea Gran-
de – Lei Complementar N° 3.797/2012, de 08/08/2012.
RESOLVE:
Art.1º. Regulamentar os procedimentos jurídico-administrativos
para organização de Férias Coletivas, e os procedimentos adota-
dos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e La-
zer de Várzea Grande MT– SMECEL/VG para sua concessão.
Art. 2°. Determinar que sejam aplicados os rigores da Lei a Equi-
pe Gestora das Unidades Escolares que não cumprirem as deter-
minações estabelecidas nesta portaria.
Art. 3º. O período de férias regulamentares dos Profissionais da
Educação Escolar Básica da Rede Pública Municipal de Ensino,
conforme a Lei 3.797/12, em seu artigo 78 e incisos, sejam da se-
guinte forma:
I. Professor em exercício da docência nas Unidades Escolares:
a) Recesso Escolar Docente e Discente: de 05 a 19 de julho de
2027
b) Férias Coletivas: 20 de dezembro de 2027 a 19 de janeiro de
2028.
II. Demais Profissionais da Educação Escolar Básica (Técnico de
Desenvolvimento Educacional/TDE – Perfil: Técnico de Desenvol-
vimento Infantil/TDI, Técnico de Desenvolvimento Educacional Es-
pecializado/TDEE, e Técnico de Suporte Administrativo Educacio-
nal/TSAE – Perfil: Técnico em Nutrição Escolar e Técnico de Manu-
tenção da Infraestrutura e Higienização Escolar, Técnico de Manu-
tenção e Segurança da Infraestrutura Escolar e Técnico Adminis-
trativo Educacional – TAE).
a) Férias Coletivas: 21de dezembro de 2026 a 20 de janeiro de
2027.
b) Permanecerão na Unidade Escolar o Diretor, Secretário Escolar,
o Técnico Administrativo Educacional/TAE – Perfil: Agente Adminis-
trativo e os Técnicos de Suporte Administrativo Educacional/TSAE
– Perfil: Técnico de Manutenção e Segurança da Infraestrutura Es-
colar – responsáveis pelo funcionamento administrativo e funci-
onal da Unidade Escolar e pela manutenção, segurança física e
patrimonial do prédio e o Técnico de Manutenção e Higeinização
Escolar.
c) O Diretor, o Técnico Administrativo Educacional/TAE na função
de Secretário Escolar, o Técnico Administrativo Educacional/TAE –
Perfil: Agente Administrativo e os Técnicos de Suporte Adminis-
trativo Educacional/TSAE – Perfil: Técnico de Manutenção e Segu-

rança da Infraestrutura Escolar – designados para manter o fun-
cionamento administrativo essencial da Unidade Escolar deverão
usufruir suas férias no decorrer do ano letivo de 2026, devendo
encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da SMECEL/
VG o agendamento do período de gozo de férias acompanhado
do aviso de concessão de férias, com antecedência de 30 (trinta)
dias.
III. Os Profissionais da Educação Escolar Básica em efetivo exercí-
cio na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer/
SMECEL e unidades a ela vinculados:
a) Férias Coletivas: 20 de dezembro de 2027 a 19 de janeiro de
2028.
b) Os Profissionais da Educação disponibilizados, cedidos e em co-
operação técnica para outros órgãos deverão usufruir férias cole-
tivas: de 20 de dezembro de 2027 a 19 de janeiro de 2028.
Art. 4º. A Comissão Local das Unidades Escolares e Superinten-
dências do Órgão Central que descumprirem o disposto nesta Por-
taria responderão administrativamente, sobre o ato.
Art. 5º. Determinar que os casos omissos nesta Portaria sejam
resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Espor-
te e Lazer - SMECEL.
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e
revoga a Portaria n. 252/2026/GS/SMECEL/VG.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal Couto Magalhães, Várzea Grande/MT, 01 de outu-

bro de 2026.
MARIA FERNANDA FIGUEIREDO

Secretária de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
Jucila Leite Amaral

Subsecretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
Odineia Terezinha do Prado Oliveira

Coord. de Gestão de Pessoas
SMECEL/VG/MT

Lezi Aparecida da Silva
Superintendente Pedagógica

SMECEL/VG/MT
Nadine Moreira da Silva Botelho
Superintendente Gestão Escolar

SMECEL/VG/MT

PORTARIA Nº 259/2026/GAB/SMECEL/VG/MT

PORTARIA Nº 259/2026/GAB/SMECEL/VG/MT
Dispõe sobre o calendário escolar da Rede Municipal de Ensino de Várzea Grande para o ano letivo de 2027, bem como sobre os crité-
rios para sua elaboração, alteração e aprovação revoga a portaria n.º 251/2026/GS/SMECEL/VG/MT e dá outras providências.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER DE VÁRZEA GRANDE no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do Município de Várzea Grande e pela legislação municipal de ensino vigente;
CONSIDERANDO o Plano Municipal de Educação de Várzea Grande – Lei Municipal nº 4.102, de 08 de outubro de 2015;
CONSIDERANDO, ainda, o Estatuto e Plano de Carreira dos Profissionais da Educação Escolar Básica da Rede Pública Municipal de En-
sino de Várzea Grande – Lei Complementar nº 3.797, de 08 de agosto de 2012;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o cumprimento do disposto no art. 24, inciso I e § 1º, da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional);
CONSIDERANDO a necessidade de normatizar o início, o término e a organização do ano letivo das unidades escolares da Rede Muni-
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cipal de Ensino de Várzea Grande;
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido o calendário escolar da Rede Municipal de Ensino de Várzea Grande para o ano letivo de 2027, na forma do
Anexo I desta Portaria, bem como os critérios para sua elaboração, aprovação e eventual alteração, nos termos desta Portaria.
Parágrafo único. O calendário escolar deverá observar a carga horária prevista na matriz curricular, distribuída em, no mínimo, 200
(duzentos) dias letivos, nos termos do art. 24, inciso I, da Lei nº 9.394/1996.
Art. 2º O ano letivo de 2027 das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino terá início em 15 de fevereiro de 2027 e término em
17 de dezembro de 2027, conforme o Anexo I desta Portaria.
§ 1º Ao término do 1º semestre do ano letivo de 2027, será concedido período de recesso escolar aos estudantes e aos servidores que
fizerem jus ao usufruto, com duração de 15 (quinze) dias, de 05 a 19 de julho de 2027, nos termos de ato específico da SMECEL.
§ 2º Ao final do ano letivo de 2027, o período de férias escolares destinado aos estudantes e aos servidores que fizerem jus ao usufruto
terá início em 17 de dezembro de 2027, nos termos de ato específico da SMECEL.
§ 3º As férias dos demais servidores lotados nas unidades escolares serão regulamentados em ato específico.
Art. 3º A elaboração do calendário escolar para o ano letivo de 2027 deverá ser discutida e aprovada em assembleia escolar, coorde-
nada pelo diretor da unidade escolar.
§ 1º A assembleia deverá contar com a participação da comunidade escolar, incluindo profissionais da educação, pais, responsáveis e
estudantes.
§ 2º O processo de aprovação deverá ser formalizado por meio de ata assinada pelos participantes.
Art. 4º Após a aprovação do calendário escolar em assembleia, a unidade escolar deverá concluir as seguintes etapas até 22 de outu-
bro de 2026:
I – Inserir, ajustar e confirmar no sistema de gestão escolar da SMECEL, por meio do perfil do diretor escolar, todas as datas e infor-
mações aprovadas;
II – Imprimir uma via do calendário escolar emitido pelo sistema;
III – anexar ao calendário uma cópia da ata de aprovação, devidamente assinada pelos participantes da assembleia;
IV – Encaminhar toda a documentação, por processo eletrônico, à Superintendência de Gestão Escolar (SGE/SMECEL);
V – Garantir que o processo esteja assinado pelo diretor escolar e por um coordenador pedagógico.
Art. 5º Compete à Superintendência de Gestão Escolar (SGE/SMECEL) analisar e concluir o processo de homologação dos calendários
escolares até 09 de outubro de 2026, observando as seguintes atribuições:
I – Analisar o calendário escolar enviado pelas unidades escolares, verificando sua conformidade com a legislação vigente e com as
diretrizes da SMECEL;
II – Conferir se os dados inseridos no sistema de gestão escolar correspondem aos documentos encaminhados;
III – homologar o calendário, quando estiverem em conformidade, ou devolvê-lo à unidade escolar para os ajustes necessários.
Art. 6º Após a homologação do calendário escolar, a SGE deverá concluir as providências a seguir até 14 de outubro de 2026.
I – Arquivar uma via do calendário homologado na própria SGE;
II – Encaminhar uma via ao setor responsável pelas matrículas, para arquivamento na SMECEL;
III – enviar uma cópia à unidade escolar.
Parágrafo único. A unidade escolar deverá divulgar o calendário homologado à comunidade escolar por meio de afixação em mural e
publicação nos canais institucionais.
Art. 7º Caso seja necessária a alteração do calendário escolar no decorrer do ano letivo de 2027, caberá à unidade escolar justificar a
alteração e apresentar proposta de reposição do(s) dia(s) letivo(s), assegurando que a reposição ocorra dentro do mesmo bimestre.
§ 1º A proposta deverá ser submetida à análise da SGE, que deliberará sobre sua aprovação e realizará os ajustes no sistema de
gestão escolar.
§ 2º O procedimento de análise e homologação da alteração deverá ser concluído pela SGE no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,
contados do recebimento da solicitação.
§ 3º É vedada a utilização de feriados nacionais, estaduais ou municipais como dia letivo ou para reposição de dias letivos.
Art. 8º A suspensão de atividades escolares presenciais decorrente de caso fortuito, força maior, calamidade pública, eventos climáti-
cos adversos, emergências sanitárias, paralisações, interrupções no transporte escolar ou outras situações excepcionais que compro-
metam o funcionamento regular da unidade escolar deverá ser imediatamente comunicada à SGE.
§ 1º A unidade escolar deverá apresentar proposta de reposição dos dias letivos e da carga horária não cumpridos, assegurando o
cumprimento do mínimo legal de dias letivos e carga horária anual.
§ 2º A reposição das atividades escolares dependerá de análise e homologação da SGE.
§ 3º As reposições deverão ocorrer, preferencialmente, dentro do mesmo bimestre letivo, salvo impossibilidade devidamente justifica-
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da e autorizada pela SGE.
§ 4º Todas as alterações deverão ser registradas e atualizadas no sistema de gestão escolar da SMECEL.
Art. 9º As reuniões do Conselho de Classe deverão ocorrer nas datas previstas no calendário escolar, identificadas com a legenda
“CC”, com o objetivo de promover a avaliação crítica e propositiva do processo de ensino e aprendizagem.
§ 1º O Conselho de Classe é órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa em assuntos didático-pedagógicos, responsável
por acompanhar o desempenho dos estudantes, analisar os resultados das avaliações, identificar dificuldades, propor intervenções e
deliberar sobre estratégias de melhoria da aprendizagem.
§ 2º As reuniões deverão ser coordenadas pelo Coordenador Pedagógico, com a participação obrigatória de: I – diretor escolar; II –
secretário escolar ou técnico administrativo indicado; III – todos os professores da turma em pauta; IV – um representante da turma,
indicado entre os estudantes; quando houver.
§ 3º As deliberações do Conselho de Classe deverão ser registradas em ata, física ou digital, assinada por todos os participantes.
§ 4º Os dias de realização do Conselho de Classe serão considerados dias letivos para os estudantes, sendo obrigatório o cumprimento
integral da jornada de trabalho pelos profissionais lotados na unidade escolar.
§ 5º As datas das reuniões ordinárias do Conselho de Classe serão fixadas no calendário escolar homologado para cada bimestre, não
sendo permitidas alterações fora dos casos previstos nesta Portaria.
§ 6º Na Educação Infantil, o conselho de classe é chamado de Diálogo Reflexivo. Tem como finalidade acompanhar o desenvolvimento
das turmas, promover a reflexão sobre as práticas desenvolvidas, planejar ações e estratégias educacionais que favoreçam a apren-
dizagem e o bem-estar das crianças.
§ 7º O Diálogo Reflexivo deve ser realizado bimestralmente sob organização do Coordenador Pedagógico com professores e técnicos
(TDI/TDEE) e registro em Livro Ata próprio, assegurando a sistematização das discussões e a continuidade do trabalho pedagógico.
§ 8º O registro no Livro Ata deve ser objetivo, claro e organizado, servindo como documento pedagógico e instrumento de monitora-
mento das ações planejadas, contemplando:
I. síntese geral sobre o andamento das turmas;
II. descrição de situações específicas que envolvam dificuldades de aprendizagem, questões socioemocionais, interação ou comunica-
ção;
III. apontamentos sobre contatos e diálogos realizados com as famílias;
IV. decisões tomadas coletivamente, incluindo ações interventivas;
V. propostas e estratégias que contribuam para superar as dificuldades identificadas;
VI. encaminhamentos para acompanhamento posterior.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação, em articulação com a Rede Estadual de Ensino, deverá promover a compatibilização dos
calendários escolares, com o objetivo de atender à demanda dos estudantes que utilizam transporte escolar compartilhado, bem co-
mo considerar eventos municipais que possam impactar o funcionamento das atividades escolares.
§ 1º A compatibilização deverá considerar, especialmente:
I – as datas de início e término do ano letivo;
II – os horários de início e término das aulas;
III – os períodos de recesso/férias escolares.
§ 2º O resultado da articulação deverá ser formalizado por meio de ata conjunta.
Art. 11. Para atender à organização escolar própria da educação do campo, o calendário escolar poderá ser adequado à realidade
local, observadas as exigências legais quanto ao mínimo de dias letivos e carga horária anual.
Art. 12. Após o término das férias escolares referentes ao período 2026/2027, os profissionais da Educação Básica efetivos e contra-
tados deverão retornar às suas atribuições funcionais na unidade escolar de lotação para participar da Semana Pedagógica de 2027,
em data a ser fixada pela SMECEL.
Art. 13. O secretário escolar, em conjunto com sua equipe, deverá realizar a atualização cadastral dos estudantes, em articulação com
pais e/ou responsáveis, conforme cronograma a ser estabelecido pela SMECEL.
Art. 14. A matrícula dos estudantes pertencentes ao público-alvo da educação especial será realizada em período antecedente ao
atendimento do público em geral, garantindo a reserva de vagas e a organização dos apoios necessários.
Parágrafo único. O cronograma, os documentos comprobatórios obrigatórios e os procedimentos específicos para o atendimento priori-
tário de que trata o caput deste artigo serão divulgados em edital complementar pela secretaria municipal de educação do município.
Art. 15. O encerramento do ano letivo de 2026 e o planejamento das atividades escolares referentes ao ano letivo de 2027 deverão
observar o seguinte cronograma:
I - 14 a 18 de setembro de 2026 Matrículas dos alunos redimensionados — Rede Estadual
II - 18 a 25 de setembro de 2026 Encaminhamento lista dos alunos que serão redimensionados — Rede Municipal — para o ano letivo
de 2027;
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III- 13 a 23 de outubro de 2026 confirmação da pré matrícula dos alunos redimensionados — Rede Municipal;
IV – 10 a 14 de novembro de 2026 – período de rematrícula para o ano letivo de 2027;
V – 16 a 17 de novembro de 2026 - Matricula Web aluno PAEDE CMEI.
VI - 18 a 19 de novembro de 2026 - Matricula Web aluno PAEDE EMEB.
VII – 24 e 25 de novembro de 2026 – matrícula web para a Creche, por região para o ano letivo de 2027;
VIII – 26 e 27 de novembro de 2026 – matrícula web para a Escola Municipal, por região, para o ano letivo de 2027;
IX – a partir de 09 de dezembro de 2026 – solicitação de vagas remanescentes para o ano letivo de 2027;
X – 18 de dezembro de 2026 – último dia para o fechamento do ano letivo de 2026;
XI – 20 de janeiro de 2027 – retorno das férias dos profissionais da educação referentes ao período 2026/2027;
XII – Semana Pedagógica;
XIII – 15 de fevereiro de 2027 – início do ano letivo de 2027, conforme o Anexo I;
XIV – 05 a 19 de julho de 2027, recesso escolar nos termos de ato específico da SMECEL, conforme o Anexo I;
XV – 17 de dezembro de 2027 – término do ano letivo de 2027, conforme o Anexo I.
Art. 16. A legenda “Ponto Facultativo – PFA” somente poderá ser utilizada quando houver decreto oficial do Prefeito Municipal, sendo
vedado às unidades escolares realizar alterações no calendário escolar por iniciativa própria.
Art. 17. Compete à Superintendência de Gestão Escolar (SGE/SMECEL) monitorar e fazer cumprir o disposto nesta Portaria.
Art. 18. A inobservância do disposto nesta Portaria pelos diretores e secretários escolares poderá incorrer em responsabilização, nos
termos da legislação vigente.
Art. 19. Os casos omissos nesta Portaria serão solucionados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Várzea
Grande (SMECEL).
Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário em especial a Portaria n 251/
2026/GS/SMECEL/VG/MT.
Parágrafo único. O Anexo I (Calendário Escolar 2027) é parte integrante desta Portaria.
Registra se, Cumpra- se

Várzea Grande – MT, 01 de outubro de 2026.
MARIA FERNANDA FIGUEIREDO

Secretária de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
Jucila Leite Amaral

Subsecretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
Odineia Terezinha do Prado Oliveira

Coord. de Gestão de Pessoas
SMECEL/VG/MT

Lezi Aparecida da Silva
Superintendente Pedagógica

SMECEL/VG/MT
Nadine Moreira da Silva Botelho
Superintendente Gestão Escolar

SMECEL/VG/MT
 

Calendário Escolar 2027

JANEIRO — 0 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
FR

2
FR

3
FR

4
FR

5
FR

6
FR

7
FR

8
FR

9
FR

10
FR

11
FR

12
FR

13
FR

14
FR

15
FR

16
FR

17
FR

18
FR

19
FR

20
FR

21
FR

22
FR

23
FR

24
FR

25
FR

26
FR

27
FR

28
FR

29
FR

30
FR

31

FEVEREIRO — 10 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
FR

2
FR

3
FR

4
FR

5
FR

6
FR

7
FR

8
FR

9
FR

10
FR

11
FR

12
FR

13
FR

14
FR

15
DL-M-
IAL-IS-IB

16
DL

17
DL-HA-RPA-
RCD-RAD

18
DL

19
DL 20

21 22
DL

23
DL

24
DL-HA-CEI

25
DL-C-
DR

26
DL-
CC

27

28

MARÇO — 23 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
DL

2
DL

3
DL-HA-
RPA

4
DL

5
DL 6

7 8
DL

9
DL

10
DL-HA

11
DL

12
DL 13

14 15
DL

16
DL

17
DL-HA-
DRF

18
DL

19
DL 20

21 22
DL

23
DL

24
DL-HA

25
DL-
DR

26
FN 27
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FR 28
29
DL-
CEI

30
DL-
C

31
DL-HA-CC

ABRIL — 22 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
DL

2
DL 3

4 5
DL

6
DL

7
DL-HA-
RPA

8
DL

9
DL 10

11 12
DL

13
DL-
ERS-X

14
DL-HA

15
DL

16
DL 17

18
19
DL-
RPM

20
DL-FB 21 FN

22
DL-
IB

23
DL-
DR

24

25 26
DL

27
DL

28
DL-HA-
CEI

29
DL-
C

30
DL-
CC

MAIO — 20 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1

2 3
DL

4
DL

5
DL-HA-
RPA

6
DL

7
DL 8

9 10
DL

11
DL

12
DL-HA

13
DL

14
DL 15

16 17
DL

18
DL

19
DL-HA

20
DL

21
DL

22 DL-
SL

23 24
DL

25
DL-
DR

26
DL-HA-CEI

27
FN

28
DL-
C

29

30
31
DL-
CC

JUNHO — 22 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
DL

2
DL-HA-
RPA

3
DL

4
DL 5

6 7
DL

8
DL

9
DL-HA

10
DL

11
DL 12

13 14
DL

15
DL

16
DL-HA

17
DL

18
DL

19 DL -
SL

20 21
DL

22
DL

23
DL-HA

24
DL-
DR

25
DL-
ERS-X

26

27
28
DL-
CEI

29
DL-
C

30
DL-HA-
CC

JULHO — 11 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
DL-
RPM

2
DL-
FB-FS

3

4 5 6 7 8 9 10
11 12 13 14 15 16 17

18 19 20
DL-IS-IB

21
DL-HA-
RPA

22
DL

23
DL 24

25
26
DL-
DR

27
DL-RCD-
RAD

28
DL-HA-
CEI

29
DL-C

30
DL-CC 31

AGOSTO — 22 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1 2
DL

3
DL

4
DL-HA-
RPA

5
DL

6
DL

7 DL -
SL

8 9
DL

10
DL

11
DL-HA

12
DL

13
DL 14

15 16
DL

17
DL

18
DL-HA

19
DL

20
DL 21

22 23
DL

24
DL

25
DL-HA-DR

26
DL

27
DL-
CEI

28

29
30
DL-
C

31
DL-
CC

SETEMBRO — 22 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
DL-HA-
RPA

2
DL

3
DL 4

5 6
DL

7
FN

8
DL-HA

9
DL

10
DL 11

12 13
DL

14
DL

15
DL-HA

16
DL

17
DL 18

19 20
DL

21
DL

22
DL-HA

23
DL-DR

24
DL-
ERS-X

25

26 27
DL

28
DL-
CEI

29
DL-HA-
C

30
DL-
RPM-
CC

OUTUBRO — 17 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
DL-
FB

2

3 4
DL-IB

5
DL

6
DL-HA-
RPA

7
DL

8
DL

9 DL -
SL

10 11
DL

12
FN

13
DL-HA

14
DL

15
DPR 16

17 18
DL

19
DL

20
DL-HA

21
DL

22
DL-
DR

23

24
25
DL-
CEI

26
DL-
C

27
DL-HA-
CC

28
DSP

29
E 30

31

NOVEMBRO — 21 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
DL

2
FN

3
DL-HA-RPA

4
DL

5
DL 6

7 8
DL

9
DL

10
DL-HA

11
DL

12
DL 13

14 15
FN

16
DL

17
DL-HA

18
DL

19
DL 20

21 22
DL

23
DL

24
DL-HA

25
DL-DR

26
DL-CEI 27

28 29
DL-C

30
DL-CC

DEZEMBRO — 12 DL
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb

1
DL-
HA-
RPA

2
DL

3
DL 4

5 6
DL

7
DL

8
FE

9
DL-
DR

10
DL-ERS-X 11

12 13
DL

14
DL

15
DL-
HA-
CEI

16
DL-
RPM-
C

17
DL-FAL-
FB-FS-CC

18
FR

19
FR

20
FR

21
FR

22
FR

23
FR

24
FR

25
FR

26
FR

27
FR

28
FR

29
FR

30
FR

31
FR

TOTAL DE DIAS LETIVOS NO ANO: 202 (mínimo legal: 200)
Observação: nesta simulação, o ano letivo tem início em 15/02/2027, mantendo o mesmo recesso de meio de ano (05 a 19/07) e
término em 17/12/2027. Foi aplicada uma única emenda de feriado, em 29/10/2027 (ponte com o Dia do Servidor Público, 28/10). O
Carnaval (08/02) ocorre antes do início do ano letivo e não impacta o cômputo de dias letivos. Como o início mais tardio (15/02) reduz
os dias úteis disponíveis para 198, foram incluídos 4 sábados letivos (SL) de reposição para totalizar 202 dias letivos.
LEGENDA
C - CONSELHO DO CICLO
CC - CONSELHO DE CLASSE
CEI - CONSELHO EDUCAÇÃO INFANTIL
CP - CULMINÂNCIA DE PROJETOS
DL - DIA LETIVO
DPR - DIA DO PROFESSOR (NÃO LETIVO)
DRF - DATA FINAL PARA RECLASSIFICAÇÃO
DSP - DIA DO SERVIDOR PÚBLICO
E - EMENDA FERIADO
ERS - ENTREGA DE RELATÓRIO À SECRETARIA
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FAL - FINAL ANO LETIVO
FB - FIM BIMESTRE
FE - FERIADO ESTADUAL
FM - FERIADO MUNICIPAL
FN - FERIADO NACIONAL
FR - FÉRIAS ESCOLARES/COLETIVAS
FS - FIM SEMESTRE
HA - HORA ATIVIDADE
IAL - INÍCIO ANO LETIVO
IB - INÍCIO BIMESTRE
IS - INÍCIO SEMESTRE
M - MATRÍCULA
PFA - PONTO FACULTATIVO (somente mediante decreto oficial do Governador do Estado ou do Prefeito Municipal — não utilizado nesta
simulação)
RAD - REUNIÃO ADMINISTRATIVA
RCD - REUNIÃO CONSELHO DELIBERATIVO
RF - RETORNO DE FÉRIAS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
RPA - REUNIÃO PEDAGÓGICA/ADMINISTRAÇÃO
RPM - REUNIÃO DE PAIS E MESTRES
SL - SÁBADO LETIVO (REPOSIÇÃO)
SP - SEMANA PEDAGÓGICA
X - ENTREGA DE NOTAS NA SECRETARIA ESCOLAR
FERIADOS NACIONAIS, ESTADUAL E MUNICIPAIS CONSIDERADOS:
08/02 - Carnaval (antes do início do ano letivo) - PFA
26/03 - Sexta-feira Santa - FN
21/04 - Tiradentes - FN
01/05 - Dia do Trabalho - FN
15/05 - Aniversário de Várzea Grande - FM
27/05 - Corpus Christi - FN
07/09 - Independência do Brasil - FN
12/10 - Nossa Senhora Aparecida - FN
15/10 - Dia do Professor (não letivo) - DPR
28/10 - Dia do Servidor Público - DSP
29/10 - Emenda (ponte com Dia do Servidor Público) - E
02/11 - Finados - FN
15/11 - Proclamação da República - FN
08/12 - Feriado Estadual (Lei Municipal) - FE
DATAS DE REFERÊNCIA DO ANO LETIVO:
Início do Ano Letivo: 15/02/2027
1º Bimestre: 15/02/2027 a 20/04/2027
2º Bimestre: 22/04/2027 a 02/07/2027
Recesso Escolar (meio do ano): 05/07/2027 a 19/07/2027
3º Bimestre: 20/07/2027 a 01/10/2027
4º Bimestre: 04/10/2027 a 17/12/2027
Término do Ano Letivo: 17/12/2027
Férias Coletivas: janeiro a 10/02/2027 e a partir de 18/12/2027
Única emenda de feriado: 29/10/2027 (ponte com Dia do Servidor Público)
Sábados Letivos (SL): 20/03, 17/04, 11/09 e 13/11
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Art. 16 — A legenda "Ponto Facultativo - PFA" somente poderá ser utilizada quando houver decreto oficial do Governa-
dor do Estado ou do Prefeito Municipal, sendo vedado às unidades escolares realizar alterações no calendário escolar
por iniciativa própria.
As datas de reuniões pedagógicas/administrativas (HA, RPA, RAD, RCD, RPM) e conselhos (CEI, C, CC) foram distribuídas seguindo o
mesmo padrão do calendário-modelo e podem ser ajustadas pela coordenação pedagógica conforme necessário.

______________________________
Presidente do Conselho Escolar
______________________________

Diretor
RESUMO DE DIAS LETIVOS POR MÊS

MÊS DL
JANEIRO 0
FEVEREIRO 10
MARÇO 23
ABRIL 22
MAIO 20
JUNHO 22
JULHO 11
AGOSTO 22
SETEMBRO 22
OUTUBRO 17
NOVEMBRO 21
DEZEMBRO 12
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DO OBJETO - CONTRATO N. 050/2025.

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DO OBJETO - CONTRATO N. 050/2025.
1º TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DO OBJETO AO CONTRATO N. 050/2025 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA BELA DA
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SANTÍSSIMA TRINDADE - MT E A EMPRESA DIAGNOSTICOS SANTA LUIZA LTDA, NOS TERMOS ABAIXO:
O MUNICÍPIO DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE - MT, representado pelo Prefeito Municipal, JACOB ANDRE BRINGSKEN,
doravante denominado contratante e a Empresa DIAGNOSTICOS SANTA LUIZA LTDA, doravante denominada contratada, representada
por Miguel Matias Campos/Ludimilla Correa de Souza Pinho/Thiara Daianna Parolinc Albuquerque, conforme atos constitutivos da em-
presa, considerando o CONTRATO N. 050/2025, oriundo de Inexigibilidade de Licitação n.10/2025, Edital de Credenciamento n.001/
2025, Processo Administrativo n.26/2025, celebram o presente TERMO ADITIVO, de comum acordo, com fundamento na Lei n. 14.133/
21 e suas regulamentações, conforme cláusulas e condições seguintes:

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo Aditivo o acréscimo de R$ 62.216,46 (Sessenta e Três Mil, Cento e Vinte Dois Reais e Cin-
quenta e Três Centavos) do valor inicial do Contrato n. 050/2025, com fundamento na Lei n. 14.133/21, conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/SERVIÇOS QTDD VALOR
UNITARIO

VALOR UNI-
TARIO REA-

JUSTADO
VALOR
TOTAL

VALOR TO-
TAL REAJUS-

TADO
1 Serviço de exame laboratoriais - acido folico 12 47,15 49,37 565,84 592,47
2 Serviço de exame laboratoriais - ácido úrico 37 15,56 16,29 575,84 602,86
3 Serviço de exame laboratoriais - albumina 25 25,71 26,92 642,92 673,05
4 Serviço de exame laboratoriais - alfa fetoproteina 25 46,33 48,51 1.158,33 1.212,85
5 Serviço de exame laboratoriais - alfa1 glicoprateina acida 12 28,64 29,99 343,72 359,88
6 Serviço de exame laboratoriais - amilase 13 13,89 14,54 180,66 189,08
7 Serviço de exame laboratoriais - aslo - antiestreptolisina o 13 15,16 15,87 197,17 206,37
8 Serviço de exame laboratoriais - baar - baciloscopia (hanseniase) 25 41,40 43,35 1.035,00 1.083,79
9 Serviço de exame laboratoriais - baar - baciloscopia (tuberculose) 25 42,80 44,81 1.070,00 1.120,44

10 Serviço de exame laboratoriais - bacterioscopia - gram, ziehl, alber, etc - por lamina 25 25,66 26,86 641,67 671,74
11 Serviço de exame laboratoriais - beta hcg 6 20,31 21,26 121,86 127,60
12 Serviço De Exame Laboratoriais – Bilirrubinas Total E Frações 12 22,16 23,20 266,00 278,45
13 Serviço de exame laboratoriais - cálcio total 12 20,32 21,27 243,84 255,33
14 Serviço de exame laboratoriais – capacidade da ligacao do ferro 10 22,95 24,03 229,53 240,31
15 Serviço de exame laboratoriais -

Citomegalovirus anticorpos igg 37 31,21 32,68 1.154,89 1.209,21

16 Serviço De Exame Laboratoriais -
Citomegalovirus Igm 37 30,87 32,32 1.142,19 1.196,03

17 Serviço de exame laboratoriais – colesterol total 25 11,81 12,35 295,33 308,90
18 Serviço de exame laboratoriais – coombs indireto 17 32,16 33,67 546,83 572,49
19 Serviço De Exame Laboratoriais - Creatinina 25 14,80 15,49 370,00 387,49
20 Serviço de exame laboratoriais - cultura de urina - urocultura + antibiograma 75 30,20 31,62 2.265,50 2.371,78
21 Serviço de exame laboratoriais - dengue igg

Anticorpos 50 26,75 28,01 1.337,50 1.400,55

22 Serviço de exame laboratoriais - fan - fator
Antinuclear 25 26,26 27,49 656,58 687,45

23 Serviço de exame laboratoriais - fator
Reumatóide 17 16,28 17,04 276,87 289,80

24 Serviço de exame laboratoriais - ferritina 25 24,22 25,36 605,67 634,04
25 Serviço de exame laboratoriais - ferro

Serico 17 15,85 16,59 269,56 282,15

26 Serviço de exame laboratoriais - fosfatase
Alcalina 17 19,90 20,83 338,30 354,24

27 Serviço de exame laboratoriais - gama
Glutamil transferase - ggt 12 23,79 24,91 285,56 298,93

28 Serviço de exame laboratoriais - glicose em
Jejum 37 13,35 13,97 493,95 517,23

29 Serviço de exame laboratoriais - hemoglobina 2 19,96 20,90 39,93 41,80
30 Serviço de exame laboratoriais - hemoglobina

Glicada 12 27,43 28,72 329,24 344,67

31 Serviço de exame laboratoriais - hemograma
Completo 62 18,74 19,62 1.161,88 1.216,65

32 Serviço de exame laboratoriais - hebatite b -
Hbsag (antígeno austrália) 17 35,21 36,87 598,57 626,79

33 Serviço de exame laboratoriais - hepatite c -
Anti hcv 37 113,51 118,86 4.200,12 3.922,43

34 Serviço de exame laboratoriais - hiv 1
(anticorpos) 25 33,56 35,14 839,08 878,55

35 Serviço de exame laboratoriais - hiv 2
(anticorpos) 37 24,66 25,82 912,67 955,43

36 Serviço de exame laboratoriais - reacao
Sorologica para leishimaniose (igg/igm) 17 62,50 65,49 1.062,50 1.112,59

37 Serviço de exame laboratoriais - lipidograma 25 51,13 53,54 1.278,42 1.338,51
38 Serviço de exame laboratoriais -

Parasitológico helmintos e protozoários 7 18,09 18,94 126,65 132,60

39 Serviço de exame laboratoriais - pesquisa de
Hbsag hepatite b 7 30,59 32,03 214,18 224,21

40 Serviço de exame laboratoriais - potássio 16 19,96 20,90 319,47 334,41
41 Serviço de exame laboratoriais - proteína c

Reativa - pcr 25 1,75 1,83 543,92 45,81

42 Serviço de exame laboratoriais - proteína
Urinária (24 horas) 12 32,89 34,44 394,68 413,28

43 Serviço de exame laboratoriais - psa livre -
Antigeno prostático específico 62 34,58 36,21 2.144,17 2.245,03

44 Serviço de exame laboratoriais - psa total - 50 32,62 34,15 1.631,33 1.502,94
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Antigeno prostático específico
45 Serviço de exame laboratoriais - rubeola igg,

Anticorpos 25 32,37 33,89 809,33 847,40

46 Serviço de exame laboratoriais - rubeola igm,
Anticorpos 25 32,37 33,89 809,33 847,40

47 Serviço de exame laboratoriais - sódio 37 21,71 22,73 803,52 841,14
48 Serviço de exame laboratoriais - tempo de atividade da rotrombina – tpa 37 27,76 29,06 1.027,37 1.075,54
49 Serviço de exame laboratoriais - tempo de coagulação - tc 12 22,11 23,15 265,40 277,80
50 Serviço de exame laboratoriais - tempo desangramento - ts 12 17,33 18,14 208,00 217,76
51 Serviço de exame laboratoriais - tiroxina t4 37 20,25 21,20 749,37 784,57
52 Serviço de exame laboratoriais -

Toxoplasmose igg/igm (clia) 25 51,71 54,14 1.292,92 1.353,69

53 Serviço de exame laboratoriais -
Transaminase piruvica (tgo/tgp) transaminase oxalacetica 17 17,40 18,22 295,91 309,74

54 Serviço de exame laboratoriais -
Triglicerides 17 15,07 15,78 256,25 268,26

55 Serviço de exame laboratoriais - tsh - hormonio tireoestimulante - ultrassensível 125 19,05 19,94 2.381,67 2.493,51
56 Serviço de exame laboratoriais - uréia 25 17,85 18,69 446,25 467,28
57 Serviço de exame laboratoriais - do tipo urina parcial 50 15,51 16,24 775,83 812,06
58 Serviço de exame laboratoriais - vhs - velocidade de hemossedimentação 8 18,91 19,80 151,33 158,41
59 Serviço de exame laboratoriais - vitamina d - 25 hidroxi 25 54,54 57,11 1.363,50 1.427,78
60 Serviço de exame laboratoriais - fator rh e grupo sanguineo 7 13,12 13,73 91,86 96,16
61 Servico de exame laboratoriais – anatomo patologico geral (por amostra/ou fragmen-

tos) 17 214,00 224,08 3.638,00 3.809,51
62 Servico de exame - do tipo anti-hbsanticorpos 25 33,71 35,29 842,83 882,48
63 Servico de exame - do tipo antigeno e da hepatite b - hbeag 25 27,14 28,41 678,67 710,48
64 Servico de exame - do tipo sorologia hepatite b (anti-hbe) 25 35,40 37,06 885,17 926,72

65

Teste sorologico para anti hbc-igm – por enzimaimunoensaio, automatizado, data: 6
meses apos a entrega, do tipo anti hbc igm, relativo ao referido painel de especificida-

de 100%, deve apresentar um coeficiente de
Valiacao inferior a 10%, deve constar em cada frasco e embalagem o numero deve

contar na embalagem e frasco, deve constar: instrucoes tecnicas para uso, obrigatoria-
mente: +2c a +8c, de embalagem apropriada para o produto, de acordo com

Com numero de registro, com amostra

25 35,90 37,59 897,50 939,81

66 Servico de exame - do tipo anticorpos anti
Hbc 25 26,62 27,87 665,67 696,75

67 Servico de exame - do tipo fta abs igm 25 34,37 35,99 859,42 899,76
68 Servico de exame - do tipo fta abs igg 25 34,38 36,00 859,50 900,02
69 Servico de exame - do tipo t3 total 25 24,31 25,45 607,92 636,40
70 Servico de exame - do tipo t3 livre 25 19,09 19,99 477,25 499,75
71 Servico de exame - do tipo teste oral

De tolerancia a glicose 25 48,30 50,57 1.207,50 1.264,42

72

Servico de exame - do tipo cultura geral -
Compreendendo cito-parasitologico - quando
Necessario, bacterioscopia e identificacao de
Bacterias aerobias em materias ou liquidos

Organicos, tais como, exsudatos,
Transudatos, escarro, esperma, liquor, urina

E secrecoes - vaginais, uretrais,
Orofaringeanas, purulentas, fistulas, etc - e

Outros

25 20,90 21,88 522,50 547,13

73
Servico de exame - do

Tipo curva glicemica classica 5 dosagens -
Oral ou endovenosa

25 54,60 57,17 1.365,,00 1.429,35

74 Servico de exame - do tipo sorologia hepatite
A (hav igg) 25 39,47 41,33 986,92 1.033,27

75 Servico de exame - do tipo sorologia hepatite
A (hav igm) 25 39,47 41,33 986,92 1.033,27

76 Servico de exame - do tipo vdrl (titulação) 25 18,55 19,42 463,75 485,61
TOTAL 59.415,28 62.216,46

2.           CLAUSULA SEGUNDA – ALTERAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO

2.1.        APÓS A IMPLEMENTAÇÃO DO PRESENTE TERMO ADITIVO, O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ POR MAIS 12 MESES, A
CONTAR DO DIA 02 DE OUTUBRO DE 2026.

3.           CLÁUSULA SEGUNDA – ALTERAÇÃO DO VALOR DO CONTRATO

3.1.        APÓS A IMPLEMENTAÇÃO DOS ACRÉSCIMOS PREVISTOS NA CLÁUSULA PRIMEIRA DO PRESENTE TERMO
ADITIVO, O VALOR GLOBAL DO CONTRATO N. 050/2025 PASSARÁ A SER DE R$121.631,74 (CENTO E VINTE UM MIL,
SEISCENTOS E TRINTA E UM REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS).

4.           CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.        OS RECURSOS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE TERMO ADITIVO
CORRERÃO À CONTA DA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

Unidade: 08.002 – Fundo Municipal de Saúde Classificação: 10.302.2058.2200 – Manutenção de Média e Alta Complexidade Natu-
reza da despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas Ficha: 148/1500
Ficha: 148/1600
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5.           CLÁUSULA QUINTA – RATIFICAÇÃO

5.1.        FICAM RATIFICADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS DO CONTRATO N. 050/2025.

 

 

PARA FIRMEZA E VALIDADE DO PACTUADO, O PRESENTE TERMO ADITIVO VAI ELETRONICAMENTE ASSINADO PELOS
CONTRAENTES, DEPOIS DE LIDO E ACHADO EM ORDEM.

Vila Bela da Santíssima Trindade – MT 02 de Outubro de 2026.

 

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN

PREFEITO

CONTRATANTE

DIAGNOSTICOS SANTA LUIZA LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NÚBIA FABYANNE B. DA SILVEIRA
ADMINISTRADORA DE LICITAÇOES E CONTRATOS

AIRTON SAUCEDO
GERENTE DE CONTRATOS
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INFORMAÇÕES DA ASSINATURA DIGITAL
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